
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 131, DE 25 DE AGOSTO DE 2017.
“Altera Lei nº 1.391 de 08 de novembro de 2001, que cria a casa de passagem municipal para crianças e adolecentes, e dá outras providências.”
O PREFEITO MUNICIPAL, de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:




     L E I
Art.1º  Fica alterada a Lei 1.391, de 08 de novembro de 2001, que passa a vigorar com a seguinte redação:
 
“Art. 1º Fica criado no Município de Eldorado do Sul o “ABRIGO MUNICIPAL” para crianças e adolescentes vítimas de violência e abandono.

Art. 2° O Abrigo Municipal tem por opbjetivo acolher em caráter emergencial e provisório crianças e adolecentes até 18 anos, bem como prestar apoio às entidades que sesenvolvem ações sociais de atendimento a elas.

Art. 3º É de responsabilidade do Município oferecer abrigo, alimentação, assistência social, médica e psicológica as crianças e adolescentes vítimas de violência ou abandono, cujo retorno ao domicílio habitual represente risco da vida ou violência.

Parágrafo Único – O objetivo da permanência das crianças e adolescentes no Abrigo Municipal é superar a situação de risco e crise em que se encontram, bem como valorizar as potencialidades dessas pessoas, despertando sua consciência de cidadania e favorecendo sua capacitação profissional, através de oficinas e cursos de preparação ao trabalho.

Art. 4º Será de responsabilidade da Secretaria Municipal do Trabalho e A?ssistência Social, Conselho Tutelar, Ministério Pública e justiça da Infancia e Juventude o encaminhamento de crianças e adolescente no Abrigo Municipal, os quais serão acompanhados com laudos e ou relatórios específicos de sua situação da vida.

§ 1º A criança ou adolescente encaminhado ao Abrigo Municipal deverá ser residente no Município de Eldorado do Sul ou em Município que esteja conveniado com este, observando o número de vagas disponibilizadas no referido Convênio, com exceção daquelas oriundas de outros Municípios que forem encontradas em beiras de estradas Municipais e trechos das BR 116 e 290 localizadas em Eldorado do Sul.

§ 2º As crianças e adoloscentes residentes em outros Municípios, deverão, depois do prazo estabelecido nesta Lei, ser encaminhadas aos Municípios de origem.

Art. 5º O Abrigo Municipal deverá estar interligado a Secretaria Municipal de Assistência Soacial e Trabalho, Secretaria Municipal da Saúde e Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto, Lazer e Turismo a fim de que possa-se usufruir do atendimento psicolológico, médico e educacional que estas Secretarias já possuem implementados, bem como de seus funcionários disponíveis, sem custos adicionais para o Município.

Art. 6º Como trata-se de abrigo provisório, o tempo de permanência na Casa de passagem não poderá ser superior a 15 (quinze) dias úteis, contados de forma corrida desde a data do encaminhamento e entrada do(a) abrigado(a) em um alojamento permanente, independente do atendimento médico e psicológico que estará sendo prestado a ele.

§1º As crianças e Adolescentes que estiverem matriculadas e cursando Escola, deverão ser encaminhadas aos estabelecimentos escolares nos horários habituais, a fim de que não percam aulas no periodo em que estiveram abrigadas no Abrigo Municipal.

§2º o atendimento médico e pscológico será mantido até a solução final da questão ou até o encaminhamento da criança e do adolescente a outro órgão que possibilite este acompanhamento.

Art. 7º O Abrigo Municipal será mantido por conta de Recursos Orçamentários do Município, bem como verbas originárias de convênios, doações, dentre outras, e terão as seguintes dotações orçamentárias: 
Órgão: 07 - Secretaria de Assistência Social e Trabalho

Unidade: 02 - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA

Função: 08 - Assistência Social

Subfunção: 243 - Assistência à Criança e ao Adolescente

Programa de Governo: 0135 - Criança e Jovem Hoje - Futuro do Amanhã

Ação (Atividade): 2.224 - Manutenção das Atividades da Casa de Passagem – FMDCA

Rubrica: 3.3.9.0.30.00.00.00 - Material de Consumo

Recurso: 1030 – FMDCA

Rubrica: 3.3.9.0.30.00.00.00 - Material de Consumo
Recurso: 1135 - Piso de Alta Complexidade I Criança/Adolescente

Rubrica: 3.3.9.0.32.00.00.00 - Material, Bem ou Serviço Para Distribuição Gratuita

Recurso: 1030 – FMDCA

Rubrica: 3.3.9.0.36.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

Recurso: 1030 – FMDCA

Rubrica: 3.3.9.0.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Recurso: 1030 – FMDCA

Rubrica: 3.3.9.0.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Recurso: 1135 - Piso de Alta Complexidade I Criança/Adolescente

Rubrica: 3.3.9.0.47.00.00.00 - Obrigações Tributárias e Contributivas

Recurso: 1030 - FMDCA  

Art. 8º O Executivo Municipal regulamentará no que couber, a presente Lei.

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.”
Art.2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.                                      

           Eldorado do Sul, 25 de agosto de 2017.
                                                                     Ernani de Freitas Gonçalves

                                                                         Prefeito Municipal.
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Rodrigo Àvila da Silveira
Secretário de Administração

 
        Publicada em ___/___/___
 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei nº 131 de 25  de agosto de 2017, que: “Altera Lei nº 1.391 de 08 de novembro de 2001, que cria a casa de passagem municipal para crianças e adolecentes, e dá outras providências.”
O presente Projeto de Lei, visa a adequação conforme SIAbrigos – Sistema de informações sobre a criança e o adolescente em abrigos. Conforme anexo de orientação técnicas – serviços de acolhimento para crianças e adolecentes.

Oferecer acolhimento provisório para crianças e adolecentes afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva de abrigo (ECA, Art. 101), em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, até que seja viabilizado o retorno ao convívio com a família de origem ou, na sua impossibilidade, encaminhamento para família substituta.
Sendo assim e contando com a costumeira apreciação dos Nobres Edis, aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações.






        Atenciosamente,

                                                                               Ernani de Freitas Gonçalves

                                                                                   Prefeito Municipal.               
           

